
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 999.174 - SP (2016/0271065-4)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : A C P 
ADVOGADO : MILTON ELIAS DA CUNHA  - SP108885 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA DEFERIDA.

1. É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 dias corridos, nos 
termos dos arts. 39 da Lei n. 8.038/90 e 258, caput, do RISTJ.

2. A Sexta Turma desta Corte, ao apreciar os EDcl no REsp 1.484.413/DF e no REsp 
1.484.415/DF, adotou orientação fixada pelo Supremo Tribunal Federal (HC 
126.292/MG, de  17/2/2016) de que a execução provisória da condenação penal, na 
ausência de recursos com efeito suspensivo, não viola o princípio da presunção de 
inocência, entendimento reafirmado no julgamento das Ações Declaratórias de 
Constitucionalidade 43 e 44, em 5/10/2016, pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal. 

3. Agravo regimental não conhecido, determinando o imediato cumprimento da pena 
imposta ao agravante, delegando-se ao Tribunal local a realização dos atos executórios, 
a quem caberá a expedição da respectiva guia. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo, deferido o 
pedido do Ministério Público Federal para determinar o imediato cumprimento da pena, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 27 de abril de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 999.174 - SP (2016/0271065-4)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : A C P 
ADVOGADO : MILTON ELIAS DA CUNHA  - SP108885 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO: 

Trata-se de agravo regimental interposto por A C P em face de decisão que não 

conheceu do agravo em recurso especial.

Aduz, em síntese, que o recurso de agravo em recurso especial abordou bem a 

matéria de discussão dos autos, posto que o Recurso Especial e o Agravo em Recurso 

Especial foram interpostos com a fundamentação necessária, em atenção a todos os 

requisitos formais do recurso, bem como sua tempestividade (fl. 478).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada, ou pela apreciação do 

recurso pela Sexta Turma.

Apresentada contraminuta (fls. 492/498), o Ministério Público Federal, às fls. 

499/500, requereu a execução provisória da pena.

Intimado, o agravado não se manifestou (fl. 512).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 999.174 - SP (2016/0271065-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO(Relator): 

Verifico que a decisão agravada foi disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 

21/11/2016, considerando-se publicada em 22/11/2016 (fl. 469).

Entretanto, o presente recurso somente foi protocolado em 30/11/2016 (fl. 475), 

após o quinquídio legal previsto nos arts. 39 da Lei n. 8.038/90 e 258, caput, do RISTJ, que 

se encerrou em 28/11/2016.

Destaca-se que A Terceira Seção desta Corte firmou entendimento no sentido de 

que, em feitos que tratam de matéria penal ou processual penal, nos tribunais  

superiores,  têm aplicação a Lei nº 8.038/90 e o art. 798 do  Código  de Processo Penal, 

que estabelecem o prazo de cinco dias corridos para a interposição do agravo interno 

(AgRg no REsp 1551678/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2016, DJe 01/08/2016) (grifei).

Por outro lado, postula o Ministério Público Federal a execução provisória da pena. 

A Sexta Turma desta Corte, ao apreciar os EDcl no REsp 1.484.413/DF e no REsp 

1.484.415/DF, na sessão de 3/3/2016, adotou a orientação firmada pelo Pleno do Supremo 

Tribunal Federal (HC 122.292/MG, de 17/2/2016) de que a execução provisória da 

condenação penal, na ausência de recursos com efeito suspensivo, não viola o princípio 

constitucional da presunção de inocência.  

Os fundamentos do voto condutor do acórdão no Supremo Tribunal Federal, de 

relatoria do Ministro Teori Zavascki, encontram-se sintetizados na seguinte ementa:

CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, ART. 5º, LVII). 
SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA CONFIRMADA POR TRIBUNAL DE 
SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
POSSIBILIDADE. 1. A execução provisória de acórdão penal condenatório 
proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de 
inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal. 2. 
Habeas corpus denegado (HC 126292, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal 
Pleno, julgado em 17/02/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-100 de 
17-05-2016) .

O Pleno do Supremo Tribunal Federal, apreciando medida cautelar nas Ações 

Declaratórias de Constitucionalidade 43 e 44 (DJE 11/10/2016), por maioria, reafirmou o 

entendimento da possibilidade de execução provisória da pena, na ausência de recurso com 

efeito suspensivo, confirmada, ainda, em repercussão geral (ARE 964246 RG, Rel. Min. 
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TEORI ZAVASCKI, DJe 25/11/2016).

Assim, prolatado o juízo condenatório por Tribunal de Apelação e na pendência de 

recursos especial ou extraordinário, somente casuísticos efeitos suspensivos concedidos – por 

cautelar ou habeas corpus –, impedirão a execução provisória.

Aplicam-se, pois, os arts. 637 do CPP e 27, § 2º, da Lei 8.038/90, c/c a Súmula 267 

do STJ, autorizando-se o imediato recolhimento do réu para o início do cumprimento da pena.

Nesse sentido a orientação firmada pelo art. 9º, § 2º, da Resolução n. 113, de 20 de 

abril de 2010, do CNJ, de que, Estando o processo em grau de recurso, sem expedição de 

guia de recolhimento provisória, às Secretarias desses órgãos caberão expedi-la e 

remetê-la ao juízo competente. 

Ante o exposto, voto por não conhecer do agravo regimental, deferindo o pedido do 

Ministério Público Federal para determinar o imediato cumprimento da pena imposta ao 

agravante, delegando-se ao Tribunal local a realização dos atos executórios, a quem caberá a 

expedição da respectiva guia. 

À Coordenadoria da Sexta Turma, para extração de cópia integral dos autos, a ser 

encaminhada ao Tribunal de origem.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0271065-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 999.174 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005759120128260097  00005767620128260097  00280000  280000  85/2012  852012  
RI002EV8V0000

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A C P 
ADVOGADO : MILTON ELIAS DA CUNHA  - SP108885 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A C P 
ADVOGADO : MILTON ELIAS DA CUNHA  - SP108885 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo, deferido o pedido do 
Ministério Público Federal para determinar o imediato cumprimento da pena, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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